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FLÁVIO FRANCO CORRÊA, propõe ação de conhecimento pelo rito ordinário em face de INFOGLOBO COMUNICAÇÕES E PARTICIPAÇÕES S.A, empresa incorporadora da INFOGLOBO COMUNICAÇÕES S/A, através da qual pretende o Autor, seja Réu compelido a pagar-lhe compensação a título de danos morais pelos transtornos sofridos. Salienta o Demandante, que é Auditor Fiscal da Receita Federal; que teve sua honra e reputação atingidas, após uma séries de reportagens da empresa Ré; que nos dias 4 e 5 de outubro de 2003, teve seu nome, indevidamente, vinculado ao escândalo do ¿propinoduto II¿; que o conteúdo da conversa telefônica que teve com seu superior, o Secretário-Adjunto Leonardo Couto, que foi inteceptada e gravada, não guarda relação tem com tal escândalo; que na conversa ambos citaram o nome do então Corregedor-Geral, como pessoa perigosa; que o real contexto do diálogo, remonta a julho/agosto de 2003, referente a um inquérito administrativo aberto, injustamente, contra o funcionário Leonardo e outros; que não nega ter dito que era preciso atirar na cabeça do Corregedor, mas não no contexto sugerido pela matéria publicada pela parte Ré; que é um funcionário exemplar, de conduta ilibada; que a vinculação das duas notícias, ou seja, o escândalo do propinoduto II e sua conversa telefônica, lhe foram extremamente danosos, uma vez que os fatos foram apresentados de maneira intencional e vexatória pelo Jornal da parte Ré. Por fim, requereu que o seu pedido seja julgado procedente. A inicial veio acompanhada com os documentos de fls. 15/18. Citada, a Ré apresentou Contestação de fls. 42/86, instruída com o contrato social e instrumento procuratório e outros. Inicialmente, suscitou a prejudicial de mérito de Decadência, sob o argumento que, no caso, a Lei aplicável é a Lei nº 5.250/1967, denominada Lei de Imprensa. Preliminarmente, argüiu Inépcia da Petição Inicial, sob o argumento que esta não preenche os requisitos impostos pela Lei. No mérito, afirma que nas matérias jornalísticas publicadas não se vislumbra qualquer inverdade ou ofensa capaz de ensejar os pretendidos danos morais; que as informações divulgadas não foram inventadas ou inverídicas, tampouco fora do contexto; que não teve a intenção de denegrir a imagem de quem quer que seja. Frisa, ainda, que em momento algum acusou o Autor de estar tramando, juntamente com o ex-Secretário Adjunto, Sr. Leonardo Couto, a morte do então Corregedor-Geral da Receita Federal, Sr. Moacir Leão. Pelo contrário, sustenta que do exame das matérias publicadas, o autor e o ex-Secretário Adjunto, falavam que uma terceira pessoa, chamado Sr. Edson, estaria sendo afetado e que queria dar um tiro ¿na cara¿ do Corregedor. Logo, em momento algum, foi omitido na matéria pública, que o Autor, na gravação, parafraseava outro funcionário. Relata, que o pedido de demissão do ex-Secretário Adjunto da Receita Federal, o Sr. Leonardo Couto, em decorrência da referida gravação, é que conectou a ameaça nela contida, ao chamado escândalo do ¿propinoduto¿. Sustenta, que o teor das matérias publicadas pelo Jornal O Globo e Jornal Extra são idênticas, não havendo que se falar em dissonância. Em suma, afirmou a Empresa Ré, que não houve ¿dolosa omissão¿ do contexto da gravação, como quis fazer crer o Autor; que a gravação não foi inserida fora de contexto e que houve veracidade nas informações divulgadas. O que de fato ocorreu, foi que, dentre os dois cenários narrados nas matérias, o autor não concordava com um deles. As matérias jornalísticas, não acusaram ao Demandante qualquer ato ilícito, apenas narraram, de forma imparcial, a ocorrência de fatos verdadeiros, sem fazer qualquer juízo de valor acerca da conduta do Demandante. Por derradeiro, requer o acolhimento da preliminar argüida, em sendo outro o entendimento do julgado, requer a improcedência do pedido. Manifestou-se a parte Autora às fls. 99/100 e 105/106, requerendo o prosseguimento do feito. Às fls.107, as partes foram instadas a se manifestarem em provas, tendo a parte Ré requerido a produção de prova suplementar e oral, consubstanciada no depoimento pessoal do Autor e na oitiva de testemunhas. Decisão Saneadora de fls. 113 rejeitou a preliminar argüida, bem como deferiu a produção das provas requeridas, determinando que fosse apresentado o rol de testemunhas para designação do ato. Manifestou-se a parte Ré às fls. 119/122 e efetuou a juntada dos documentos, entre eles o rol de testemunhas (fls.123/196). Às fls. 197 foi designada Audiência de Instrução e Julgamento. Às fls.213/214 a parte Autora requereu o adiamento do ato designado, sob o argumento de ausência de intimação das testemunhas. Decisão de fls.330, indeferiu a oitiva do Juiz Titular da 3ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, nos termos do art. 36, III, da Lei Complementar nº 35/79. No entanto, deferiu a oitiva do ex-Corregedor Geral da Receita Federal, José Moacir Ferreira Leão. Embargos de Declaração acostados às fls. 332/333, interposto pela parte Autora. A parte Ré interpôs o Agravo Retido de fls.334/343. Decisão de fls.344 admitiu e deu provimento aos Embargos de Declaração, para deferir a oitiva das testemunhas do Autor. No ato, designou audiência de instrução e julgamento. Manifestou-se a parte Ré, às fls.353/354, requerendo a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do Agravo Retido. Na decisão de fls.360, o Agravo Retido foi recebeu, entretanto, a decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos. Na oportunidade, as partes foram instadas a se manifestarem com relação ao ofício proveniente da Procuradoria Regional da República de fls.358. Audiência de Instrução de Julgamento realizada nos termos da Assentada acostada às fls.375, onde foi colhido o depoimento do Autor, bem como realizada a oitiva de duas testemunhas. Na oportunidade, a parte Autora desistiu da oitiva da testemunha Edson de Almeida Pedrosa, tendo sido deferido às partes, prazo para entrega de Memoriais, após o retorno da Deprecata devidamente cumprida. Decisão de fls.386 determinou a apresentação de memorais no prazo de 10 (dez) dias. Às fls.387, a parte Ré, requereu a reconsideração da decisão de fls.386, considerando o teor da decisão proferida, em audiência, o que foi deferido às fls.392, tendo sido determinado o aguardo do retorno da carta precatória. Ofício proveniente da Comarca de Porto Alegre acostado às fls.393, comunicando a data designada para inquirição da testemunha. Às fls.420/423, a parte Ré, requereu a expedição de ofício à Corregedoria da Receita Federal, objetivando obter informação sobre o endereço atual do ex-Corregedor Geral, a fim de ser inquirido, o que foi deferido. A parte Autora, requereu o indeferimento da prova oral, consubstanciada na oitiva do ex-Corregedor Geral da Secretária da Receita Federal, sustentando a inércia da parte Ré, em diligenciar o endereço atual da referida testemunha, o que foi deferido nos termos da decisão de fls.433, que decretou a perda da prova, tendo na mesmo decisão concedido prazo para a apresentação de Alegações Finais. Agravo Retido interposto pela parte Ré, contra a decisão de fls.433, conforme fls.436/445. Alegações Finais apresentadas pela Demandada, acostadas às fls.502/515. Às fls.517 o Agravado foi instado a se manifestar. Contrarrazões apresentadas pelo Demandante (fls.519/525). É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Passo a apreciar a suscitada prejudicial de de mérito da Decadência, para afastá-la com base na Súmula 44 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que já decidiu ser inaplicável o prazo decadencial da Lei de Imprensa na hipótese de pleito de dano moral com base na Constituição Federal. Verifico que a preliminar de inépcia da inicial argüida, foi apreciada por ocasião da decisão saneadora. Analisando-se os autos, denota-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, fundada num juízo de certeza, para a prolação de sentença com resolução do mérito. Cuidam os presentes autos de ação de responsabilidade fundada na culpa subjetiva extracontratual. Assim sendo, para que se possa cogitar de dever de indenizar, mister se faz examinar, em primeiro lugar, a existência do dano, e, a seguir, o nexo de causalidade entre o dano e uma ação ou omissão culposa de seu eventual causador, para que, afinal, se conclua se tais fatos ensejam indenização. O fato resume-se à transcrição de um diálogo havido entre o ex-secretário adjunto da Receita Federal Leonardo Couto de Andrade e o autor abordada na matéria jornalística veiculada pela ré, e o autor (fls. 16/17). Segundo o autor, a inserção de seu nome ocorreu após a divilgação de conversas telefônicas, cuja escuta foi deferida pela Justiça. Segundo a inicial tal conversa foi divulgada tendo em vista que falava do Corregedor Geral da Receita Federal, que estaria envolvido em uma disputa com Secretário da Receita Federal. Afirma, que foram publicadas frases soltas e fora de contexto, sendo que a matéria ainda o ligaria ao esquema de corrupção que foi chamado de ¿Propinoduto II¿. O princípio da liberdade de informação jornalística, de que trata o artigo 220 da Constituição da República de 1988, tão importante para a democracia, a ponto de ter sido inserido no rol dos direitos fundamentais, tem seus limites traçados pela inviolabilidade prevista no inciso X, do artigo 5º da mesma Carta Magna. A liberdade de imprensa deve ser exercida com a máxima responsabilidade, de modo que, em caso de eventual abuso, os prejudicados possam obter plena e integral reparação por danos materiais e morais. A liberdade de informação dos órgãos de imprensa está diretamente subordinada ao direito de cada indivíduo de ter acesso à informação correta, imparcial e, acima de tudo verdadeira. Volto a afirma que a responsabilidade civil da Ré é de ordem subjetiva, não tendo o autor, em momento algum, comprovado que a Ré tenha agido com culpa no sentido de macular sua honra. As transcrições das reportagens jornalísticas questionadas não revelam o objetivo de macular a honra do Autor, estas pretendem tão somente divulgar à população fatos verdadeiros ocorridos. Em momento algum a reportagem liga o Demandante ao esquema denominado ¿Propiniduto II¿. Apenas transcreve o que foi dito por ele, em conversa telefônica gravada, com autorização judicial, sobre o então Corregedor Geral da Receita Federal. De fato, a as reportagens divulgadas pela Ré não afirmam que a parte autora participava do esquema de corrupção, ou muito menos visam ofender sua honra pessoal. Elas apenas se limitam a divulgar determinada situação, que são de interesse público. Cabe frisar que, juntamente com os mecanismos institucionais de controle, inerentes ao estado democrático de direito, a imprensa desempenha um fundamental papel na fiscalização da administração da coisa pública, sendo o meio através do qual, os cidadãos podem, de forma livre, se informar acerca possíveis desvios conduta de agentes estatais. Ademais, as atividades jornalísticas que visam favorecer o interesse público não podem ser censuradas, salientando-se que funcionários públicos como o Autor, e instituições públicas como a que ele integra, em razão da relevância social e política que ostentam, se submetem a maior vigilância dos órgãos de imprensa, no exato cumprimento do dever de informar. Repita-se, mais uma vez, que as reportagens em tela não tiveram o condão de ofender a honra do Autor, não constituindo abuso no exercício da liberdade de expressão a simples divulgação de fatos que, note-se, são de interesse público. Se os interlocutores se utilizaram de expressões com significado dúbio, isso não quer dizer que os fatos noticiados sejam inverídicos. Isto é, se o Autor e o Sr. Leonardo de Andrade Couto estavam tratando da defesa da referida testemunha em processo administrativo e que o ¿tiro na cara¿ ao qual se referiam era, na verdade, um documento conseguido pelo Sr. Edson, conforme relatado no depoimento de Couto, às fls. 378, tal fato não denota que a matéria seja inverídica ou leviana. O próprio autor confirma que a conversa existiu e foi gravada com autorização judicial. Vale transcrever os seguintes trechos do depoimento da Testemunha Leonardo de Andrade Couto, interlocutor no autor na conversa telefônica divulgada: ¿que realmente era o interlocutor na conversa inteceptada; que nessa ligação tratava com o autor de sua defesa em processo administrativo que lhe havia sido instaurado; que o autor lhe informou que o fiscal Edson havia conseguido um documento de extrema importância para sua tese defensiva; que o Autor, parafraseando Edson referiu-se ao documento como úm tiro´no Corregedor; que o depoente desconfia que seu sigilo foi quebradomediante autorização judicial; (...); que o conteudo da conversa nada tem a ver com o escandalo que a imprensa chamou de propinoduto; que na opinião do depoente , a ligação foi relacionada com o escândalo, uma vez que falou ´tiro´ no Corregedor que vinha realizando diversas ações contra a corrupção no Órgão; (...).¿ Assim, me parece que a testemunha esclareceu o motivo da veiculação da transcrição da conversa, uma vez que, ainda que se utilizando de ¿força de expressão¿, mencionava um ¿tiro¿, no Corregedor Geral, que vinha realizando ações contra a corrupção. É preciso frisar que o dever de informação da imprensa não pode ser restringido, salvo se evidenciado o abuso e a potencialidade lesiva da incolumidade moral da pessoa física ou jurídica objeto da matéria, sendo que cada órgão jornalístico divulga e ilustra seu noticiário segundo os parâmetros de aceitação de seu público alvo. Neste aspecto, também não cabe ao Poder Judiciário obstar a manifestação do pensamento crítico, desde que não se trate de assunto reservado ou sigiloso, ou, ainda, que as expressões utilizadas apresentem cunho exclusivamente ofensor, o que não é a hipótese. Desta forma, considera-se que a Ré atuou dentro dos limites do dever de informação, inerente às suas funções, não agindo com culpa para denegrir a imagem do Autor, mas apenas relatando fatos, com o intuito de torná-los conhecidos da população em geral. Assim, não se reconhece a pretensão indenizatória, visto que não ficou demonstrado que a Ré tenha agido ilicitamente, afastando-se, conseqüentemente, a responsabilidade civil desta pelos alegados danos morais. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido veiculado na inicial, na forma do artigo 269, I, do CPC, extinguindo o feito com resolução do mérito. Condeno o autor ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuido à causa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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